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Desde a promulgação da Constituição de 1988, a Justiça brasileira alcançou

um elevado grau de independência. A constatação é da relatora especial para a independência de juizes e
advogados das Nações Unidas, Gabriela Knaul. Juíza de Direito de Mato Grosso, Gabriela é a primeira
brasileira a ocupar o posto, para o qual foi eleita em 2009. “A independência da Justiça está sempre em
processo de fortalecimento e o Brasil avançou bastante a partir da Constituição de 1988, sendo
referência para diversos países”, comentou Gabriela em entrevista ao Consultor Jurídico durante a 
II Conferência de Cortes Constitucionais Mundiais, no Rio de Janeiro. 

Para a representante da ONU, a independência dos juízes e dos advogados no Brasil é percebida tanto no
que diz respeito ao acesso à Justiça, quanto no cumprimento das determinações judiciais. “De forma
geral, a separação dos três poderes é respeitada e os profissionais têm liberdade para atuar, seja no papel
da defesa ou do julgador, sem amarras ou perseguições políticas. Esta não é apenas uma questão
colocada na Constituição, mas sentida, de forma geral, no dia a dia”.

Ela destacou algumas garantias de independência da Justiça, como o ingresso da magistratura por meio
de concurso público, a atuação da Ordem dos Advogados do Brasil como entidade protetora das
prerrogativas profissionais e de fiscalização da ética profissional, e do trabalho do Conselho Nacional de
Justiça, que além de fiscalizar a atuação das funções do magistrado, também assumiu papel importante
para contribuir para a gestão dos tribunais. Outro ponto de destaque é o grau de abertura da Corte
Constitucional do Brasil e os dispositivos que garantem à sociedade acesso ao Supremo Tribunal Federal.

Outras realidades 
O relator especial da ONU trabalha em nome de vários países e organizações internacionais que detêm
mandatos específicos para investigar, acompanhar e recomendar soluções aos problemas dos direitos
humanos no panorama mundial. Como relatora especial para a independência de juízes e advogados,
Gabriela analisa a situação da Justiça nos países visitados, propondo políticas para melhorar a
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independência da Justiça e buscando colaboração internacional.

Segundo a relatora, o trabalho é focado em países que estão em processo de construção democrática. No
relatório que trata da capacitação do Judiciário em direitos humanos, Gabriela aponta que muitos países
tentam reforçar a democracia, mas ainda enfrentam barreiras. Com isso, ela propôs que a Justiça não seja
feita apenas pelo aparato judicial, mas por outras entidades sociais.

Outra função importante do relator é receber denúncias a respeito de violações dos direitos humanos,
verificando a gravidade do caso e relatando a situação para a ONU. “A intenção é mostrar a situação de
outros países, buscar engajamento da sociedade civil e cooperação de outros países”.

Ela destacou que a independência dos profissionais da Justiça é importante, pois, ao tratar de direitos
humanos, serão analisadas situações de grande interesse, o que exige grau de imparcialidade,
conhecimento técnico, sensibilidade e habilidade para lidar com conflitos. “O juiz não pode se sentir
ameaçado, ou mesmo o defensor, sob o risco de não julgar de forma justa, de não respeitar princípios
básicos, como o princípio da presunção da inocência. Além disso, é essa independência que dá
credibilidade às decisões judiciais”.

Nesse sentido, a independência passa por questões como a forma de ingresso dos juízes na magistratura,
se há atrelamento aos Poderes Executivo e Legislativo, quais são os mecanismos de controle das funções
dos julgadores, quanto os juízes ganham, o grau de imunidade ou se o duplo grau de jurisdição é
respeitado.

Ameaças 
Em missão oficial, Gabriela esteve na Colômbia, no México e em Moçambique. Ela explicou que é
difícil fazer uma comparação entre os países no que diz respeito à independência de juízes e advogados,
pois essa questão está diretamente relacionada ao contexto político de cada local. “Nesses três casos,
temos situações diferentes: um país enfrenta instabilidade políticas, o outro já possui uma democracia
consolidada e o último vive uma situação pós-conflito. Não há como tratar da independência do juiz sem
falar do grau de maturidade social do Estado de Direito”.

Gabriela destacou que na Colômbia, por exemplo, a atuação de defensores de direitos humanos tem sido
combatida pelo estado em nome da segurança nacional. “Há disputa de terra entre camponeses e o
narcotráfico, que busca espaço territorial. Em alguns casos, advogados de grupos que atuam na defesa
dos direitos humanos foram presos, ameaçados ou impedidos de atuar na Justiça, como forma de esfriar
os ânimos”. No entanto, diz Gabriela, a medida coloca em risco o equilíbrio do processo de Justiça “É
papel do Estado separar o camponês do narcotraficante e o defensor existe para mostrar quem é quem.
Ele não pode ter seu papel civil tolhido”.

Já na Venezuela, Gabriela também atuou para a libertação da juíza María de Lourdes Afiuni, acusada de
corrupção, conspiração e abuso de poder por congressistas venezuelanos, após conceder liberdade
condicional ao banqueiro Eligio Cedeño em um processo de evasão de divisas. Em sua defesa, a juíza
afirmou que o Código Penal do país entende que o acusado estava preso por mais tempo do que permitia
a lei.
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No fim de 2010, a relatora contestou a prisão da juíza na Assembleia Geral da ONU, em Nova Iorque,
exigindo dos representantes da Venezuela a libertação de Maria de Lourdes. Gabriela afirmou que a
prisão viola a independência dos juízes e põe em risco a integridade física da juíza, que dividiu cela com
pessoas que ela mesma condenou.

Mandato 
Gabriela Knaul foi escolhida para ocupar o cargo de relatora após um longo processo de seleção, que
culminou na sua inclusão na lista dos principais cotados para a tarefa. A vaga de special rapporteur 
exigia notório saber jurídico de direitos humanos, ampla formação educacional e domínio de língua
estrangeira. A pré-seleção foi feita pelo presidente do Conselho de Direitos Humanos da ONU, o
nigeriano Martin Ihoeghian Uhomoibhi. A brasileira superou representantes da Espanha e de Cuba.

Para ocupar a vaga, Gabriela se licenciou do cargo de juíza em Mato Grosso. Seu mandato tem duração
de três anos, podendo ser reconduzida por mais três anos. A relatora também foi indicada pelo ministro
Gilmar Mendes para integrar o CNJ, auxiliando na coordenação do desenvolvimento do planejamento
estratégico para modernizar o Judiciário de todo o país.
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